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PARECER Nº 754, DE 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE A MOÇÃO Nº 267, DE 2023
De autoria da Deputada Andréa Werner, a moção em epígrafe manifesta repúdio à fala proferida pelo Dr. Ailton Ferreira, na qual denota preconceito contra as pessoas com deficiência e incentiva o uso de pseudociências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 13/11 a 22/11/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta nos termos dos artigos 31, I e 33, II, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, na qualidade de Relatora, verificamos que a moção merece prosperar. No mérito, é realmente pertinente a manifestação de repúdio à fala absurda do médico, ex-prefeito da cidade de Cotia e proprietário do centro Médico Cotia.
Ele se referiu ao autismo como se fosse uma “epidemia” de uma “doença autoimune”, causada “por uma agressão ao cérebro da criança, pela falta de vitamina D e de sol”, incitando o “combate” ao autismo. Ainda, se referiu aos autistas como pessoas “anormais”, que “inviabilizariam a sociedade”.
Além de não haver qualquer base científica que sustente esse discurso, a fala possui um tom capacitista e agressivo, reforçando preconceitos e ignorando a existência de pessoas com deficiência como parte da sociedade.
Conforme exposto na justificativa da moção, “o protocolo Coimbra, citado pelo Dr. Ailton, é um tratamento com altas doses de vitamina D para pacientes com doenças autoimunes e tem sido alvo de críticas de cientistas e associações médicas, que apontam a falta de evidências científicas que comprovem sua eficácia, de modo que em 2021, o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) interditou o CRM do Dr. Coimbra por 41 dias, por propagar desinformação”.
Autismo não é doença, muito menos autoimune, e não é um problema a ser “combatido”. O que pessoas com deficiência precisam é de políticas públicas eficientes, embasadas em evidências científicas, e que sejam capazes de eliminar as barreiras que impedem a participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
Por fim, profissionais da saúde e pessoas públicas envolvidas com a tomada de decisões políticas deveriam ser as mais preocupadas em combater a desinformação e zelar pela saúde da coletividade. O Dr. Ailton Ferreira se encaixa nas duas posições e falhou em ambas, lamentavelmente.
Pelo exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 267, de 2023, conclusivamente.
Clarice Ganem – Relatora
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, CONFORME VOTO DA RELATORA FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/3/2024.

Clarice Ganem – Presidente

Beth Sahão
Favorável ao voto da relatora, conclusivamente

Emídio de Souza
Favorável ao voto da relatora, conclusivamente

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora, conclusivamente

Rafael Saraiva
Favorável ao voto da relatora, conclusivamente

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora, conclusivamente

Capitão Telhada
Favorável ao voto da relatora, conclusivamente

Andréa Werner
Favorável ao voto da relatora, conclusivamente

[image: image1.emf]